
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.606 - RJ (2016/0201673-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROBERTA MONNERAT ALVES  E OUTRO(S) - RJ095581 
AGRAVADO  : LUIZ CLÁUDIO DINIZ CARVALHO 
ADVOGADO : JOSÉ SANTO CECILIANO  - RJ121419 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS OU PROVENTOS EM URV PELA 
LEI N. 8.880/94. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INVIÁVEL A ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 333, I, DO CPC/73. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. A jurisprudência do STJ, ao julgar o REsp n. 1.101.726/SP, 
representativo de controvérsia, firmou-se no sentido de que os 
vencimentos de servidores pagos antes do último dia do mês devem ser 
convertidos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei n. 
8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses 
de novembro de 1993 a fevereiro de 1994.
2. Contudo, o Tribunal de origem consignou que o Estado réu não logrou 
comprovar a data de fechamento da folha, bem como da URV que utilizou, 
concluindo pela defasagem salarial. Assim, para acolher a pretensão da 
parte agravante, modificando a afirmação da Corte a quo, seria 
necessário o reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos do verbete de Súmula 7 desta 
Egrégia Corte.
3. É inviável a alegação de infringência ao art. 333, I, do CPC/73, pois, 
para se decidir sobre a aptidão das provas carreadas aos autos a fim de 
demonstrar a existência do direito autoral, faz-se necessário o exame 
acurado do acervo fático da causa, o que não é possível em sede de 
recuso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).
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Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.606 - RJ (2016/0201673-6)
  

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROBERTA MONNERAT ALVES  E OUTRO(S) - RJ095581 
AGRAVADO  : LUIZ CLÁUDIO DINIZ CARVALHO 
ADVOGADO : JOSÉ SANTO CECILIANO  - RJ121419 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Estado do Rio de Janeiro contra decisão que conheceu em parte do 

recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte insurgente, às e-STJ, fls. 319/324, alega que não foi aplicada 

corretamente a orientação fixada no REsp n. 1.101.726/SP, julgado sob o rito do art. 

543-C do CPC/73.

Salienta que nesse julgado reconheceu-se que somente os servidores 

cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês de referência possuem 

direito à reparação da defasagem que lhes foi imposta pelo art. 22 da Lei n. 8.880/94, 

que disciplinou a conversão dos salários em URV's nos meses de novembro de 1993 e 

fevereiro de 1994.

Defende que essa não é a hipótese dos autos, pois a parte agravada não 

comprovou a data em que era pago o seu vencimento e, ainda, invocou o precedente 

acima referido que é aplicável aos servidores do Poder Judiciário, os quais sempre 

receberam seus vencimentos antecipadamente, por volta do dia 20 (vinte) do mês de 

referência.

Aponta que é fato notório que os servidores do Estado do Rio de Janeiro, 

caso em que se enquadra a parte ora agravada, sempre receberam seus salários após 

o último dia do mês de referência.

Aduz que a existência ou não da defasagem é uma questão 

exclusivamente de direito e que a prova da data do pagamento dos vencimentos é de 

incumbência da parte autora, nos termos do art. 333, I, do CPC.

Sustenta que a apuração da defasagem na fase de liquidação de 

sentença somente é cabível quando há existência de dúvida quanto à data do 

pagamento no caso de servidores que recebiam seus vencimentos antes do final do 
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mês de referência, mas em data que variava, com a finalidade de se verificar o 

percentual de defasagem devido.

Sem impugnação da parte agravada.

É o relatório.

 

Documento: 1565648 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  4 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.606 - RJ (2016/0201673-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.

Em que pese a argumentação expendida pelo agravante, mantenho a 

posição firmada na decisão agravada de que incide, na espécie, o óbice da Súmula 

7/STJ.

Com efeito, a questão controvertida cinge-se em torno da definição da 

efetiva data do pagamento dos vencimentos da parte agravada, pois a jurisprudência 

do STJ, ao julgar o REsp n. 1.101.726/SP, representativo de controvérsia, firmou-se no 

sentido de que os vencimentos de servidores pagos antes do último dia do mês devem 

ser convertidos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei n. 8.880/94, 

adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a 

fevereiro de 1994.

Confira-se o referido julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  CONVERSÃO 
DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 
8.880/94. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM 
OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA.
1. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a conseqüente demonstração 
do que consistiu a eventual ofensa à legislação infraconstitucional, 
aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório, 
com o não conhecimento do recurso no que toca à alínea "a" do 
permissivo constitucional.
2. De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de 
Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos 
critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV 
dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, 
nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência 
privativa da União legislar sobre o sistema monetário.
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Divergência jurisprudencial notória.
3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do 
mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a 
sistemática estabelecida pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data 
do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 
1994.
4. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm 
o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos 
dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica 
diversa e que, por isso, não podem ser compensadas.
5. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/5/2009, DJe 14/8/2009)

Contudo, o Tribunal de origem consignou que o Estado réu não logrou 

comprovar a data de fechamento da folha, bem como da URV que utilizou, concluindo 

pela defasagem salarial, conforme se depreende do seguinte excerto do voto condutor 

do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 233/234):

Assim, é obrigatória a observância pelos Estados e Municípios dos 
critérios previstos na Lei Federal n. 8.880/94, para a conversão em URV 
dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, sendo fato público 
e notório que os mesmos não foram aplicados corretamente.
Por outro lado, a projeção orçamentária na data de fechamento da folha, e 
o decurso de certo período até o último dia do mês, caracteriza inevitável 
defasagem inflacionária, se não se considerar a URV do fechamento.
O fato do pagamento se dar no mês subsequente, não possui o condão 
de afastar a pretensão autoral, tendo em vista que a verificação dos 
valores destinados ao pagamento do pessoal se dá em momento muito 
anterior à data do efetivo pagamento. Inexistindo prova de que o valor da 
data de fechamento foi utilizado para cálculo da média aritmética prevista 
no art. 22, I e II, da Lei 8.880/94, então está presente a defasagem, ainda 
que o pagamento tenha ocorrido no mês subsequente.
No caso, o Estado não logrou provar que a data na qual houve o 
fechamento da folha salarial, bem com a URV aplicada na hipótese, 
descumprindo o disposto no art. 333, inciso II do CPC.

Assim, para acolher a pretensão da parte agravante, modificando a 

afirmação da Corte a quo, seria necessário o reexame da matéria fático-probatória, o 

que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do verbete de Súmula 7 desta 

Egrégia Corte.

No mesmo sentido, é inviável a alegação de infringência ao art. 333, I, do 

CPC/73, pois, para se decidir sobre a aptidão das provas carreadas aos autos a fim 
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de demonstrar a existência do direito autoral, faz-se necessário o exame acurado do 

acervo fático da causa, o que não é possível em sede de recuso especial.

A esse respeito, trago os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. URV. LEI 8.880/1994. CONVERSÃO DA MOEDA. DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.  ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 333, I, DO CPC. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. No julgamento do REsp 1.101.726/SP, de relatoria da Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, o STJ firmou o entendimento de que os 
servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês 
têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática 
estabelecida pela Lei 8.880/1994, adotando-se a URV da data do efetivo 
pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994 (REsp 
1.101.726/SP, Rel. Ministra Maria Thereza De Assis Moura, Terceira 
Seção, DJe 14.8.2009, julgado sob o rito dos recursos repetitivos).
2. A Corte Estadual, alicerçada na prova dos autos, assegura que o 
agravante recebe seus vencimentos em data posterior ao término do 
mês. Decidir em sentido contrário demanda o reexame do acervo-fático 
probatório dos autos, medida vedada na via eleita, consoante a Súmula 
7/STJ.
3. É inviável a apreciação de infringência ao art. 333, I, do CPC, pois, para 
decidir sobre a aptidão das provas carreadas aos autos a fim de 
demonstrar a existência do direito autoral, faz-se necessária a análise do 
acervo fático da causa, o que é impossível em Recuso Especial.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 877.282/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/6/2016, DJe 5/9/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. NÃO  OCORRÊNCIA.  
SÚMULA 85/STJ. CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE 
VALOR - URV. LEI 8.880/1994. CONVERSÃO. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO  
COMPROVAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ consolidou o entendimento de que, não havendo recusa formal 
da  Administração Pública,  a  prescrição  atinge tão somente  as 
prestações vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, por 
se tratar de relação jurídica de trato sucessivo. Incidência da Súmula 85 
do STJ.
3. No julgamento do REsp 1.101.726/SP, de relatoria da Ministra Maria  
Thereza de Assis Moura, o STJ conclui que os servidores cujos 
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vencimentos eram  pagos antes do último dia do mês têm direito à 
conversão  dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida 
pela Lei 8.880/1994, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento 
nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994 (REsp 
1.101.726/SP,  Rel.  Ministra Maria Thereza De Assis Moura, Terceira 
Seção, DJe 14.8.2009, julgado sob o rito dos recursos repetitivos).
4. A  aferição  da data correta em que os servidores percebiam seus 
proventos demanda o revolvimento das provas nos autos, circunstância 
vedada pela Súmula 7/STJ.
5. Esta Corte Superior tem jurisprudência firmada de que eventual 
prejuízo remuneratório decorrente da conversão equivocada da moeda 
deve ser apurada em liquidação de sentença. Precedentes.
6. A divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao 
recorrente demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório  e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se  o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 
O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do  RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso 
Especial com base no art. 105, III, alínea "c", da Constituição Federal.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.580.273/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 24/5/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0201673-6 REsp 1.617.606 / RJ

Números Origem:  04248344320138190001  201625105537

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROBERTA MONNERAT ALVES  E OUTRO(S) - RJ095581 
RECORRIDO : LUIZ CLÁUDIO DINIZ CARVALHO 
ADVOGADO : JOSÉ SANTO CECILIANO  - RJ121419 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROBERTA MONNERAT ALVES  E OUTRO(S) - RJ095581 
AGRAVADO  : LUIZ CLÁUDIO DINIZ CARVALHO 
ADVOGADO : JOSÉ SANTO CECILIANO  - RJ121419 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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